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A presidente Dilma Rousseff aprovou em 11 de janeiro de 2016, com vetos 
parciais, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 77/2015, que aperfeiçoa leis 

ligadas às atividades C,T&I, como a Lei de Inovação. 

A ANPEI RECONHECE: 

• A maneira participativa como o texto foi construído, ou seja, em conjunto 
com empresas, institutos, associações, universidades e o governo; 

• Os avanços que serão gerados pela aprovação do Marco Legal, como a 
desburocratização de diversos pontos que alavancarão a P&D do Brasil;

• A aproximação das empresas e universidades, que garantirão maior 
segurança jurídica para os atores do Sistema Nacional de Inovação (SNI);

• A importância dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), que são as 
pontes entre as universidades e as empresas e, com o novo Marco Legal 
de C,T&I, serão mais estruturados, autônomos e menos burocráticos. 
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Para a Anpei, os vetos 
presidenciais apontados 

impedem que a Lei opere na 
plenitude de sua concepção, 
desconsiderando propostas 
de atuação que estruturam o 

SNI para operar de acordo 
com o potencial do país. 

POSICIONAMENTO ANPEI SOBRE OS VETOS:

• Grande desestímulo aos centros de pesquisa privados e às empresas que 
investem em seus próprios centros de P,D&I, podendo ampliar o risco das 
empresas no uso de bolsas de estimulo à inovação no ambiente produtivo, em 
especial para a formação e a capacitação de recursos humanos e à agregação de 
especialistas;

• A colaboração ICT-empresa não deve ser penalizada com falta de suporte, 
concorrendo a um menor investimento em P&D no país e a permanente 
subutilização do estoque de conhecimento gerado na academia;

• Poder de compra das estatais preserva somente a dinâmica de grandes 
encomendas vinculadas às matérias de interesse público. Enorme perda para as 
MPMEs do Brasil, já que os elementos para caracterizar a excepcionalidade 
ficaram excessivamente amplos, permitindo a utilização da dispensa em hipóteses 
que justificariam o procedimento licitatório;

• A isenção de imposto de importação de insumos e equipamentos por empresas 
que realizam projetos de P,D&I foi vetada. Ou seja, ao invés de equalizar os 
direitos dos centros de pesquisa privados aos das ICTs públicas, fomentando o 
investimento privado em P,D&I, o veto manteve estas diferenças. 
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COMO HARMONIZAR A SINERGIA ENTRE OS DIVERSOS ATORES AFETADOS?
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• Manter o debate participativo como o texto foi construído, ou seja, em 
conjunto com empresas, institutos, associações, universidades e o 
governo; 

• É relevante perceber que a derrubada dos vetos é consensual, no 
entanto, aparentemente o entrave está nas esferas fiscais;

• Há um entendimento de que a Receita Federal e o Ministério da Fazenda 
precisam ser convencidos sobre a importância da derrubada dos vetos;

• As atenções agora são para o aperfeiçoamento da Lei e para sua 
regulamentação;

• A Anpei é uma associação brasileira multisetorial e independente que 
reúne profissionais que praticam inovação ancorada em tecnologia e 
geração de negócios de alto valor agregado; por isso, defende a 
derrubada dos vetos ao Marco Legal de C,T&I e trabalha em prol do 
desenvolvimento do país. 
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